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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamZos à interpretação, que nada mais 
é do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios. 

Compreensão de Textos 
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos 
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.  

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores. 

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Esco-
lar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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vem centrar sua aprendizagem, primeiro sobre os grupos menores 
e com estruturas mais simples e, posteriormente, sobre as organi-
zações sociais maiores e mais complexas. Dessa forma, desconside-
ram-se o interesse, a imaginação e a capacidade da criança peque-
na para conhecer locais e histórias distantes no espaço e no tempo 
e lidar com informações sobre diferentes tipos de relações sociais. 

Propostas e práticas escolares diversas que partem fundamen-
talmente da ideia de que falar da diversidade cultural, social, geo-
gráfica e histórica significa ir além da capacidade de compreensão 
das crianças têm predominado na educação infantil. São negadas 
informações valiosas para que as crianças reflitam sobre paisagens 
variadas, modos distintos de ser, viver e trabalhar dos povos, histó-
rias de outros tempos que fazem parte do seu cotidiano.

No trabalho com os conteúdos referentes às Ciências Naturais, 
por sua vez, algumas instituições limitam-se à transmissão de certas 
noções relacionadas aos seres vivos e ao corpo humano. Desconsi-
derando o conhecimento e as ideias que as crianças já possuem, va-
lorizam a utilização de terminologia técnica, o que pode constituir 
uma formalização de conteúdos não significativa para as crianças. 
Um exemplo disso são as definições ensinadas de forma descontex-
tualizadas sobre os diversos animais: “são mamíferos” ou “são an-
fíbios” etc., e as atividades de classificar animais e plantas segundo 
categorias definidas pela Zoologia e pela Biologia. Desconsidera-se 
assim a possibilidade de as crianças exporem suas formulações para 
posteriormente compará-las com aquelas que a ciência propõe. 

Algumas práticas também se baseiam em atividades voltadas 
para uma formação moralizante, como no caso do reforço a cer-
tas atitudes relacionadas à saúde e à higiene. Muitas vezes nessas 
situações predominam valores, estereótipos e conceitos de certo/
errado, feio/bonito, limpo/sujo, mau/bom etc., que são definidos e 
transmitidos de modo preconceituoso.

Outras práticas de Ciências realizam experiências pontuais de 
observação de pequenos animais ou plantas, cujos passos já es-
tão previamente estabelecidos, sendo conduzidos pelo professor. 
Nessas atividades, a ênfase recai apenas sobre as características 
imediatamente perceptíveis. Em muitas situações, os problemas in-
vestigados não ficam explícitos para as crianças e suas ideias sobre 
os resultados do experimento, bem como suas explicações para os 
fenômenos, não são valorizadas.

O trabalho com os conhecimentos derivados das Ciências Hu-
manas e Naturais deve ser voltado para a ampliação das experi-
ências das crianças e para a construção de conhecimentos diver-
sificados sobre o meio social e natural. Nesse sentido, refere-se à 
pluralidade de fenômenos e acontecimentos - físicos, biológicos, 
geográficos, históricos e culturais -, ao conhecimento da diversida-
de de formas de explicar e representar o mundo, ao contato com 
as explicações científicas e à possibilidade de conhecer e construir 
novas formas de pensar sobre os eventos que as cercam.

É importante que as crianças tenham contato com diferentes 
elementos, fenômenos e acontecimentos do mundo, sejam insti-
gadas por questões significativas para observá-los e explicá-los e 
tenham acesso a modos variados de compreendê-los e represen-
tá-los. 

Os conhecimentos socialmente difundidos e as culturas dos di-
versos povos do presente e de outras épocas apresentam diferentes 
respostas para as perguntas sobre o mundo social e natural. Por 
exemplo, para os antigos hindus, a Terra tinha a forma plana e era 
sustentada por diversos animais. Para os ianomâmis, o mundo está 
dividido em três terras: a “terra de cima”, que é muito velha e cheia 
de rachaduras por onde escoam as águas dos rios e dos lagos, for-

mando a chuva que cai sobre a “terra do meio”, que é o lugar onde 
vivem os seres humanos; e a “terra de baixo”, que, mais recente, 
está sob nossos pés.

Para algumas crianças, na perspectiva da superfície terrestre, a 
Terra pode parecer um grande disco plano recoberto por um gigan-
tesco guarda-chuva - o céu. Assim, diferentes formas de compreen-
der, explicar e representar elementos do mundo coexistem e fazem 
parte do repertório sociocultural da humanidade. Os mitos e as len-
das representam uma das muitas formas de explicar os fenômenos 
da sociedade e da natureza e permitem reconhecer semelhanças e 
diferenças entre conhecimentos construídos por diferentes povos 
e culturas.

O conhecimento científico socialmente construído e acumula-
do historicamente, por sua vez, apresenta um modo particular de 
produção de conhecimento de indiscutível importância no mundo 
atual e difere das outras formas de explicação e representação do 
mundo, como as lendas e mitos ou os conhecimentos cotidianos, 
ditos de “senso comum”. Por meio da ciência, pode-se saber, por 
exemplo, que a Terra é esférica, ligeiramente achatada nos polos. 
As descobertas científicas, ao longo da história, marcaram a relação 
entre o homem e o mundo. Se por um lado o conhecimento cien-
tífico imprime novas possibilidades de relação do homem com o 
mundo, por outro, as transformações dessa relação permitem que 
algumas ideias sejam modificadas e que novas teorias e novos co-
nhecimentos sejam produzidos. Ainda que revistos e modificados 
ao longo do tempo e em função de novas descobertas, algumas 
ideias, hipóteses e teorias e alguns diagnósticos produzidos em di-
ferentes momentos da história possuem uma inegável importância 
no processo de construção do conhecimento científico atual.

O trabalho com este eixo, portanto, deve propiciar experiências 
que possibilitem uma aproximação ao conhecimento das diversas 
formas de representação e explicação do mundo social e natural 
para que as crianças possam estabelecer progressivamente a dife-
renciação que existe entre mitos, lendas, explicações provenientes 
do “senso comum” e conhecimentos científicos.

Criança, a natureza e a sociedade

As crianças refletem e gradativamente tomam consciência do 
mundo de diferentes maneiras em cada etapa do seu desenvolvi-
mento. As transformações que ocorrem em seu pensamento se 
dão simultaneamente ao desenvolvimento da linguagem e de suas 
capacidades de expressão. À medida que crescem se deparam 
com fenômenos, fatos e objetos do mundo; perguntam, reúnem 
informações, organizam explicações e arriscam respostas; ocorrem 
mudanças fundamentais no seu modo de conceber a natureza e a 
cultura.

Nos primeiros anos de vida, o contato com o mundo permite 
à criança construir conhecimentos práticos sobre seu entorno, re-
lacionados à sua capacidade de perceber a existência de objetos, 
seres, formas, cores, sons, odores, de movimentar-se nos espaços e 
de manipular os objetos. Experimenta expressar e comunicar seus 
desejos e emoções, atribuindo as primeiras significações para os 
elementos do mundo e realizando ações cada vez mais coordena-
das e intencionais, em constante interação com outras pessoas com 
quem compartilha novos conhecimentos.

Ao lado de diversas conquistas, as crianças iniciam o reconhe-
cimento de certas regularidades dos fenômenos sociais e naturais e 
identificam contextos nos quais ocorrem.



LEGISLAÇÃO 

331
a solução para o seu concurso!

Editora

Os seres vivos
O ser humano, os outros animais e as plantas provocam bastan-

te interesse e curiosidade nas crianças: “Por que a lagartixa não cai 
do teto?”, “Existem plantas carnívoras?”, “Por que algumas flores 
exalam perfume e outras não?”, “O que aconteceria se os sapos co-
messem insetos até que eles acabassem?”. São muitas as questões, 
hipóteses, relações e associações que as crianças fazem em torno 
deste tema. Em função disso, o trabalho com os seres vivos e suas 
intricadas relações com o meio oferece inúmeras oportunidades de 
aprendizagem e de ampliação da compreensão que a criança tem 
sobre o mundo social e natural. A construção desse conhecimento 
também é uma das condições necessárias para que as crianças pos-
sam, aos poucos, desenvolver atitudes de respeito e preservação 
à vida e ao meio ambiente, bem como atitudes relacionadas à sua 
saúde.

São conteúdos deste bloco:
- estabelecimento de algumas relações entre diferentes espé-

cies de seres vivos, suas características e suas necessidades vitais;
- conhecimento dos cuidados básicos de pequenos animais e 

vegetais por meio da sua criação e cultivo;
- conhecimento de algumas espécies da fauna e da flora brasi-

leira e mundial;
- percepção dos cuidados necessários à preservação da vida e 

do ambiente;
- valorização da vida nas situações que impliquem cuidados 

prestados a animais e plantas;
- percepção dos cuidados com o corpo, à prevenção de aciden-

tes e à saúde de forma geral;
- valorização de atitudes relacionadas à saúde e ao bem-estar 

individual e coletivo.

Orientações didáticas
O contato com animais e plantas, a participação em práticas 

que envolvam os cuidados necessários à sua criação e cultivo, a 
possibilidade de observá-los, compará-los e estabelecer relações 
é fundamental para que as crianças possam ampliar seu conheci-
mento acerca dos seres vivos. O professor pode criar situações para 
que elas percebam os animais que compartilham o mesmo espaço 
que elas: “Quais são esses animais?”, “Onde vivem?”, “Existem épo-
cas em que eles desaparecem?”, “Nas árvores da redondeza vivem 
muitos bichos?”, “E nas ruas, que tipos de animais se encontram?”, 
“Eles podem ser vistos de noite e de dia?”. Formigas, caracóis, ta-
tus-bola, borboletas, lagartas etc. podem ser observados no jardim 
da instituição, pesquisados em livros ou mantidos temporariamente 
na sala. Oferecer oportunidades para que as crianças possam expor 
o que sabem sobre os animais que têm em casa, como cachorros, 
gatos etc., também é uma forma de promover a aprendizagem so-
bre os seres vivos. O cultivo de plantas também pode ser realizado 
por meio da manutenção de pequenos vasos na sala ou do cultivo 
de uma horta no espaço externo da instituição. Algumas hortali-
ças e plantas frutíferas podem ser cultivadas em vasos, como é o 
caso do tomate, do morango, da pimenta, da salsinha e de vários 
temperos. No caso de haver possibilidade de se manter pequenos 
animais e plantas no espaço da sala, as atividades de observação, 
registro etc. podem integrar a rotina diária. Da mesma forma, se 
for possível manter uma horta na instituição, as crianças também 
podem observar o crescimento das hortaliças e vegetais, além de 
aproveitá-los nas refeições. Cabe ao professor planejar os momen-
tos de visita e de cuidados, integrando-os na rotina como atividades 
permanentes.

Na educação infantil, é possível realizar um trabalho por meio 
do qual as crianças possam conhecer o seu corpo, e o que acontece 
com ele em determinadas situações, como quando correm bastan-
te, quando ficam muitas horas sem comer etc. Partindo sempre das 
ideias e representações que as crianças possuem, o professor pode 
fazer perguntas instigantes e oferecer meios para que as crianças 
busquem maiores informações e possam reformular suas ideias ini-
ciais.

Ao conhecer o funcionamento do corpo, as crianças poderão 
aprender também a cuidar de si de forma a evitar acidentes e man-
ter a saúde: “Que cuidados ter para não se machucar durante uma 
brincadeira?”, “Por que é importante tomar água após um esforço 
físico prolongado?”. O trabalho com este bloco de conteúdo pode-
rá ocorrer de forma concomitante ao trabalho com os conteúdos 
propostos no documento de Identidade e Autonomia, no capítu-
lo que se refere à Saúde, promovendo aprendizagens relacionadas 
aos cuidados com o corpo, à prevenção de acidentes, à saúde e ao 
bem-estar.

Os fenômenos da natureza
A seca, as chuvas e as tempestades, as estrelas e os planetas, os 

vulcões, os furacões etc. são assuntos que despertam um grande in-
teresse nas crianças. Alguns são fenômenos presenciados e vividos 
pelas crianças, outros são conhecidos por serem comumente veicu-
lados pelos meios de comunicação e outros por estarem presentes 
no imaginário das pessoas e nos mitos, nas lendas e nos contos. 
Algumas perguntas, como “Por que as sombras dos objetos mudam 
de lugar ao longo do dia?”, “As estrelas são fixas no céu ou será que 
elas se movimentam?”, “Como fica a cidade depois de uma pancada 
forte de chuva?”, ou “O que acontece quando fica muito tempo sem 
chover?”, podem desencadear um trabalho intencional, favorecen-
do a percepção sobre a complexidade e diversidade dos fenômenos 
da natureza e o desenvolvimento de capacidades importantes rela-
cionadas à curiosidade, à dúvida diante do evidente, à elaboração 
de perguntas, ao respeito ao ambiente etc.

A compreensão de que há uma relação entre os fenômenos na-
turais e a vida humana é um importante aprendizado para a criança. 
A partir de questionamentos sobre tais fenômenos, as crianças po-
derão refletir sobre o funcionamento da natureza, seus ciclos e rit-
mos de tempo e sobre a relação que o homem estabelece com ela, 
o que lhes possibilitará, entre outras coisas, ampliar seus conheci-
mentos, rever e reformular as explicações que possuem sobre eles.

São conteúdos deste bloco:
- estabelecimento de relações entre os fenômenos da natureza 

de diferentes regiões (relevo, rios, chuvas, secas etc.) e as formas de 
vida dos grupos sociais que ali vivem;

- participação em diferentes atividades envolvendo a observa-
ção e a pesquisa sobre a ação de luz, calor, som, força e movimento. 

Orientações didáticas
As atividades relacionadas com os fenômenos da natureza, 

além de tratarem de um tema que desperta bastante interesse nas 
crianças, permitem que se trabalhe de forma privilegiada a relação 
que o homem estabelece com a natureza. Podem ser trabalhados 
por meio da observação direta quando ocorrem na região onde se 
situa a instituição de educação infantil, como as chuvas, a seca, a 
presença de um arco-íris etc., ou de forma indireta, por meio de 
fotografias, filmes de vídeo, ilustrações, jornais e revistas etc. que 
tragam informações a respeito do assunto. Sair para um passeio 
na região próxima à instituição após uma pancada de chuva, para 
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Pode-se também desenvolver um projeto sobre o modo de ser, 
viver e trabalhar das pessoas de épocas passadas. Para isso, po-
dem-se propor entrevistas com os pais e avós, pesquisas sobre as 
brincadeiras que as crianças faziam, sobre a alimentação etc. Tam-
bém se pode desenvolver um projeto semelhante sobre a vida das 
crianças de uma determinada região do Brasil ou de uma cultura 
específica, como a indígena, por exemplo.

Organização do espaço
O espaço da sala deve ser organizado de modo a privilegiar a 

independência da criança no acesso e manipulação dos materiais 
disponíveis ao trabalho, e deve traduzir, na forma como é organiza-
do, a memória do trabalho desenvolvido pelas crianças. Tudo aquilo 
que foi produzido, trazido ou coletado pelo grupo deve estar ex-
posto e ao alcance de todos, constituindo-se referência para outras 
produções e encaminhamentos. 

O grupo deverá participar tanto da montagem e organização do 
espaço quanto da sua manutenção. As produções expostas, sempre 
referentes ao momento vivido e/ou temas pesquisados, podem ser 
recolhidas ao término do projeto e levadas pelas crianças para casa, 
que poderão compartilhá-las, recuperando a história das etapas vi-
vidas junto a seus familiares.

Observação, registro e avaliação formativa

O momento de avaliação implica numa reflexão do professor 
sobre o processo de aprendizagem e sobre as condições oferecidas 
por ele para que ela pudesse ocorrer. Assim, caberá a ele investigar 
sobre a adequação dos conteúdos escolhidos, sobre a adequação 
das propostas lançadas, sobre o tempo e ritmo impostos ao traba-
lho, tanto quanto caberá investigar sobre as aquisições das crianças 
em vista de todo o processo vivido, na sua relação com os objetivos 
propostos.

A avaliação não se dá somente no momento final do trabalho. É 
tarefa permanente do professor, instrumento indispensável à cons-
tituição de uma prática pedagógica e educacional verdadeiramente 
comprometida com o desenvolvimento das crianças.

A observação também deve ser planejada para que o professor 
possa perceber manifestações importantes das crianças. Por meio 
dela, pode-se conhecer mais acerca do que as crianças sabem fazer, 
do que pensam a respeito dos fenômenos que observam, do que 
ainda lhes é difícil entender, assim como conhecer mais sobre os 
interesses que possuem. A prática de observar as crianças indica 
caminhos para selecionar conteúdos e propor desafios, a partir dos 
objetivos que se pretende alcançar por meio deles. O trabalho de 
reflexão do professor se faz pela observação e pelo registro.

O registro é entendido aqui como fonte de informação valiosa 
sobre as crianças, em seu processo de aprender, e sobre o profes-
sor, em seu processo de ensinar. O registro é o acervo de conhe-
cimentos do professor, que lhe possibilita recuperar a história do 
que foi vivido, tanto quanto lhe possibilita avaliá-la propondo novos 
encaminhamentos.

No que se refere à aprendizagem neste eixo, são consideradas 
como experiências prioritárias para as crianças de zero a três anos 
participar das atividades que envolvam a exploração do ambiente 
imediato e a manipulação de objetos. 

Para tanto, é preciso que sejam oferecidas a elas muitas opor-
tunidades de explorar o ambiente e manipular objetos desde o mo-
mento em que ingressam na instituição. Andar, engatinhar, rastejar, 

rolar, interagir com outras crianças e adultos, brincar etc. são algu-
mas das ações que lhes permitirão explorar o ambiente e adquirir 
confiança nas suas capacidades.

A oferta de materiais diversificados que possibilitem diferentes 
experiências e a proposta de atividades interessantes também são 
condições necessárias que incentivam as ações exploratórias das 
crianças.

A partir dos quatro e até os seis anos, uma vez que tenham tido 
muitas oportunidades na instituição de educação infantil de viven-
ciar experiências envolvendo aprendizagens significativas relacio-
nadas com este eixo, pode-se esperar que as crianças conheçam e 
valorizem algumas das manifestações culturais de sua comunidade 
e manifestem suas opiniões, hipóteses e ideias sobre os diversos 
assuntos colocados. Para tanto, é preciso que o professor desenvol-
va atividades variadas relacionadas a festas, brincadeiras, músicas e 
danças da tradição cultural da comunidade, inserindo-as na rotina e 
nos projetos que desenvolve junto com as crianças. Por meio dessas 
atividades, elas poderão conhecer e aprender a valorizar sua cultu-
ra. Vale lembrar que os valores se concretizam na prática cotidiana 
e são construídos pelas crianças também por meio do convívio so-
cial. Assim, o professor e a instituição devem organizar sua prática 
de forma a manter a coerência entre os valores que querem desen-
volver e a ação cotidiana.

O contato com a natureza é de fundamental importância para 
as crianças e o professor deve oferecer oportunidades diversas para 
que elas possam descobrir sua riqueza e beleza. 

Fazer passeios por parques e locais de área verde, manter 
contato com pequenos animais, pesquisar em livros e fotografias 
a diversidade da fauna e da flora, principalmente brasileira, são al-
gumas das formas de se promover o interesse e a valorização da 
natureza pela criança.

Para que se sintam confiantes para expor suas ideias, hipóteses 
e opiniões é preciso que o professor promova situações significa-
tivas de aprendizagem nas quais as crianças possam perceber que 
suas colocações são acolhidas e contextualizadas e ofereça ativi-
dades que as façam avançar nos seus conhecimentos por meio de 
problemas que sejam ao mesmo tempo desafiadores e possíveis de 
serem resolvidos.

Matemática - Introdução

As crianças, desde o nascimento, estão imersas em um univer-
so do qual os conhecimentos matemáticos são parte integrante. As 
crianças participam de uma série de situações envolvendo núme-
ros, relações entre quantidades, noções sobre espaço. Utilizando 
recursos próprios e pouco convencionais, elas recorrem a contagem 
e operações para resolver problemas cotidianos, como conferir fi-
gurinhas, marcar e controlar os pontos de um jogo, repartir as balas 
entre os amigos, mostrar com os dedos a idade, manipular o di-
nheiro e operar com ele etc. Também observam e atuam no espaço 
ao seu redor e, aos poucos, vão organizando seus deslocamentos, 
descobrindo caminhos, estabelecendo sistemas de referência, iden-
tificando posições e comparando distâncias. Essa vivência inicial 
favorece a elaboração de conhecimentos matemáticos. Fazer ma-
temática é expor ideias próprias, escutar as dos outros, formular e 
comunicar procedimentos de resolução de problemas, confrontar, 
argumentar e procurar validar seu ponto de vista, antecipar resulta-
dos de experiências não realizadas, aceitar erros, buscar dados que 
faltam para resolver problemas, entre outras coisas. Dessa forma 
as crianças poderão tomar decisões, agindo como produtoras de 
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Conteúdos

A seleção e a organização dos conteúdos matemáticos repre-
sentam um passo importante no planejamento da aprendizagem 
e devem considerar os conhecimentos prévios e as possibilidades 
cognitivas das crianças para ampliá-los. Para tanto, deve-se levar 
em conta que:

- aprender matemática é um processo contínuo de abstração 
no qual as crianças atribuem significados e estabelecem relações 
com base nas observações, experiências e ações que fazem, desde 
cedo, sobre elementos do seu ambiente físico e sociocultural;

- a construção de competências matemáticas pela criança ocor-
re simultaneamente ao desenvolvimento de inúmeras outras de na-
turezas diferentes e igualmente importantes, tais como comunicar-
-se oralmente, desenhar, ler, escrever, movimentar-se, cantar etc.

Os domínios sobre os quais as crianças de zero a seis anos fa-
zem suas primeiras incursões e expressam ideias matemáticas ele-
mentares dizem respeito a conceitos aritméticos e espaciais.

Propõe-se a abordagem desses conteúdos de forma não simpli-
ficada, tal como aparecem nas práticas sociais. Se por um lado, isso 
implica trabalhar com conteúdos complexos, por outro lado, traz 
implícita a ideia de que a criança vai construir seu conhecimento 
matemático por meio de sucessivas reorganizações ao longo da sua 
vida. 

Complexidade e provisoriedade são, portanto, inseparáveis, 
pois o trabalho didático deve necessariamente levar em conta tanto 
a natureza do objeto de conhecimento como o processo pelo qual 
as crianças passam ao construí-lo.

Crianças de zero a três anos
- Utilização da contagem oral, de noções de quantidade, de 

tempo e de espaço em jogos, brincadeiras e músicas junto com o 
professor e nos diversos contextos nos quais as crianças reconhe-
çam essa utilização como necessária.

- Manipulação e exploração de objetos e brinquedos, em si-
tuações organizadas de forma a existirem quantidades individuais 
suficientes para que cada criança possa descobrir as características 
e propriedades principais e suas possibilidades associativas: empi-
lhar, rolar, transvasar, encaixar etc.

Orientações didáticas
Os bebês e as crianças pequenas estão começando a conhecer 

o mundo e a estabelecer as primeiras aproximações com ele. As 
situações cotidianas oferecem oportunidades privilegiadas para o 
trabalho com a especificidade das ideias matemáticas. As festas, as 
histórias e, principalmente, os jogos e as brincadeiras permitem a 
familiarização com elementos espaciais e numéricos, sem imposi-
ção. Assim, os conceitos matemáticos não são o pretexto nem a 
finalidade principal a ser perseguida. As situações deverão ter um 
caráter múltiplo para que as crianças possam interessar-se, fazer 
relações sobre várias áreas e comunicá-las.

As modificações no espaço, a construção de diferentes circui-
tos de obstáculos com cadeiras, mesas, pneus e panos por onde as 
crianças possam engatinhar ou andar - subindo, descendo, passan-
do por dentro, por cima, por baixo - permitem a construção gradati-
va de conceitos, dentro de um contexto significativo, ampliando ex-
periências. As brincadeiras de construir torres, pistas para carrinhos 
e cidades, com blocos de madeira ou encaixe, possibilitam repre-
sentar o espaço numa outra dimensão. O faz-de-conta das crianças 
pode ser enriquecido, organizando-se espaços próprios com ob-

jetos e brinquedos que contenham números, como telefone, má-
quina de calcular, relógio etc. As situações de festas de aniversário 
podem constituir-se em momento rico de aproximação com a fun-
ção dos números. O professor pode organizar junto com as crianças 
um quadro de aniversariantes, contendo a data do aniversário e a 
idade de cada criança. Pode também acompanhar a passagem do 
tempo, utilizando o calendário. As crianças por volta dos dois anos 
já podem, com ajuda do professor, contar quantos dias faltam para 
seu aniversário. Pode-se organizar um painel com pesos e medidas 
das crianças para que elas observem suas diferenças. As crianças 
podem comparar o tamanho de seus pés e depois olhar os números 
em seus sapatos. O folclore brasileiro é fonte riquíssima de cantigas 
e rimas infantis envolvendo contagem e números, que podem ser 
utilizadas como forma de aproximação com a sequência numérica 
oral. São muitas as formas possíveis de se realizar o trabalho com 
a Matemática nessa faixa etária, mas ele sempre deve acontecer 
inserido e integrado no cotidiano das crianças.

Crianças de quatro a seis anos
Nesta faixa etária aprofundam-se os conteúdos indicados para 

as crianças de zero a três anos, dando-se crescente atenção à cons-
trução de conceitos e procedimentos especificamente matemáti-
cos. Os conteúdos estão organizados em três blocos: “Números e 
sistema de numeração”, “Grandezas e medidas” e “Espaço e forma”. 
A organização por blocos visa a oferecer visibilidade às especificida-
des dos conhecimentos matemáticos a serem trabalhados, embora 
as crianças vivenciem esses conteúdos de maneira integrada.

Números e sistema de numeração
Este bloco de conteúdos envolve contagem, notação e escrita 

numéricas e as operações matemáticas.
- Utilização da contagem oral nas brincadeiras e em situações 

nas quais as crianças reconheçam sua necessidade.
- Utilização de noções simples de cálculo mental como ferra-

menta para resolver problemas.
- Comunicação de quantidades, utilizando a linguagem oral, a 

notação numérica e/ou registros não convencionais.
- Identificação da posição de um objeto ou número numa série, 

explicitando a noção de sucessor e antecessor.
- Identificação de números nos diferentes contextos em que se 

encontram.
- Comparação de escritas numéricas, identificando algumas re-

gularidades.

Orientações didáticas
Os conhecimentos numéricos das crianças decorrem do con-

tato e da utilização desses conhecimentos em problemas cotidia-
nos, no ambiente familiar, em brincadeiras, nas informações que 
lhes chegam pelos meios de comunicação etc. Os números estão 
presentes no cotidiano e servem para memorizar quantidades, para 
identificar algo, antecipar resultados, contar, numerar, medir e ope-
rar. Alguns desses usos são familiares às crianças desde pequenas e 
outros nem tanto.

Contagem
Contar é uma estratégia fundamental para estabelecer o valor 

cardinal de conjuntos de objetos. Isso fica evidenciado quando se 
busca a propriedade numérica dos conjuntos ou coleções em res-
posta à pergunta “quantos?” (cinco, seis, dez etc.). É aplicada tam-
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casa. O uso de uma unidade padronizada, porém, deverá aparecer 
como resposta às necessidades de comunicação entre as crianças, 
uma vez que a utilização de diferentes unidades de medida conduz 
a resultados diferentes nas medidas de um mesmo objeto.

O tempo é uma grandeza mensurável que requer mais do que a 
comparação entre dois objetos e exige relações de outra natureza. 
Ou seja, utiliza-se de pontos de referência e do encadeamento de 
várias relações, como dia e noite; manhã, tarde e noite; os dias da 
semana; os meses; o ano etc. Presente, passado e futuro; antes, 
agora e depois são noções que auxiliam a estruturação do pensa-
mento.

O uso dos calendários e a observação das suas características e 
regularidades (sete dias por semana, a quantidade de dias em cada 
mês etc.) permitem marcar o tempo que falta para alguma festa, 
prever a data de um passeio, localizar as datas de aniversários das 
crianças, marcar as fases da lua.

O dinheiro também é uma grandeza que as crianças têm con-
tato e sobre a qual podem desenvolver algumas ideias e relações 
que articulam conhecimentos relativos a números e medidas. O 
dinheiro representa o valor dos objetos, do trabalho etc. As cédu-
las e moedas têm um valor convencional, constituindo-se em rico 
material que atende várias finalidades didáticas, como fazer trocas, 
comparar valores, fazer operações, resolver problemas e visualizar 
características da representação dos números naturais e dos núme-
ros decimais. Além disso, o uso do dinheiro constitui-se uma opor-
tunidade que por si só incentiva a contagem, o cálculo mental e o 
cálculo estimativo.

Espaço e forma
Explicitação e/ou representação da posição de pessoas e obje-

tos, utilizando vocabulário pertinente nos jogos, nas brincadeiras e 
nas diversas situações nas quais as crianças considerarem necessá-
rio essa ação.

- Exploração e identificação de propriedades geométricas de 
objetos e figuras, como formas, tipos de contornos, bidimensionali-
dade, tridimensionalidade, faces planas, lados retos etc.

- Representações bidimensionais e tridimensionais de objetos.
- Identificação de pontos de referência para situar-se e deslo-

car-se no espaço.
- Descrição e representação de pequenos percursos e trajetos, 

observando pontos de referência. 

Orientações didáticas
O pensamento geométrico compreende as relações e repre-

sentações espaciais que as crianças desenvolvem, desde muito 
pequenas, inicialmente, pela exploração sensorial dos objetos, das 
ações e deslocamentos que realizam no meio ambiente, da reso-
lução de problemas. Cada criança constrói um modo particular de 
conceber o espaço por meio das suas percepções, do contato com a 
realidade e das soluções que encontra para os problemas. 

Considera-se que as experiências das crianças, nessa faixa etá-
ria, ocorrem prioritariamente na sua relação com a estruturação 
do espaço e não em relação à geometria propriamente dita, que 
representa uma maneira de conceituar o espaço por meio da cons-
trução de um modelo teórico. Nesse sentido, o trabalho na educa-
ção infantil deve colocar desafios que dizem respeito às relações 
habituais das crianças com o espaço, como construir, deslocar-se, 
desenhar etc., e à comunicação dessas ações. Assim, à educação 
infantil coloca-se a tarefa de apresentar situações significativas que 
dinamizem a estruturação do espaço que as crianças desenvolvem 

e para que adquiram um controle cada vez maior sobre suas ações 
e possam resolver problemas de natureza espacial e potencializar o 
desenvolvimento do seu pensamento geométrico.

As crianças exploram o espaço ao seu redor e, progressivamen-
te, por meio da percepção e da maior coordenação de movimentos, 
descobrem profundidades, analisam objetos, formas, dimensões, 
organizam mentalmente seus deslocamentos. Aos poucos, também 
antecipam seus deslocamentos, podendo representá-los por meio 
de desenhos, estabelecendo relações de contorno e vizinhança. 
Uma rica experiência nesse campo possibilita a construção de siste-
mas de referências mentais mais amplos que permitem às crianças 
estreitarem a relação entre o observado e o representado.

Nesse terreno, a contribuição do adulto, as interações entre as 
crianças, os jogos e as brincadeiras podem proporcionar a explo-
ração espacial em três perspectivas: as relações espaciais contidas 
nos objetos, as relações espaciais entre os objetos e as relações es-
paciais nos deslocamentos.

As relações espaciais contidas nos objetos podem ser perce-
bidas pelas crianças por meio do contato e da manipulação deles. 
A observação de características e propriedades dos objetos possi-
bilitam a identificação de atributos, como quantidade, tamanho e 
forma. É possível, por exemplo, realizar um trabalho com as formas 
geométricas por meio da observação de obras de arte, de artesa-
nato (cestas, rendas de rede), de construções de arquitetura, pisos, 
mosaicos, vitrais de igrejas, ou ainda de formas encontradas na na-
tureza, em flores, folhas, casas de abelha, teias de aranha etc. A 
esse conjunto podem ser incluídos corpos geométricos, como mo-
delos de madeira, de cartolina ou de plástico, ou modelos de figuras 
planas que possibilitam um trabalho exploratório das suas proprie-
dades, comparações e criação de contextos em que a criança possa 
fazer construções.

As relações espaciais entre os objetos envolvem noções de 
orientação, como proximidade, interioridade e direcionalidade. 
Para determinar a posição de uma pessoa ou de um objeto no es-
paço é preciso situá-los em relação a uma referência, seja ela outros 
objetos, pessoas etc., parados ou em movimento. Essas mesmas 
noções, aplicadas entre objetos e situações independentes do sujei-
to, favorecem a percepção do espaço exterior e distante da criança.

As relações espaciais nos deslocamentos podem ser trabalha-
das a partir da observação dos pontos de referência que as crian-
ças adotam, a sua noção de distância, de tempo etc. É possível, por 
exemplo, pedir para as crianças descreverem suas experiências em 
deslocar-se diariamente de casa até a instituição. Pode-se também 
propor jogos em que elas precisem movimentar-se ou movimentar 
um objeto no espaço. As estratégias adotadas, as posições escolhi-
das, as comparações entre tamanhos, as características da constru-
ção realizada e o vocabulário adotado pelas crianças constituem-se 
em objeto de atenção do professor. 

Para coordenar as informações que percebem do espaço, as 
crianças precisam ter oportunidades de observá-las, descrevê-las 
e representá-las.

O desenho é uma forma privilegiada de representação, na qual 
as crianças podem expressar suas ideias e registrar informações. É 
uma representação plana da realidade. Desenhar objetos a partir 
de diferentes ângulos de visão, como visto de cima, de baixo, de 
lado, e propor situações que propiciem a troca de ideias sobre as re-
presentações é uma forma de se trabalhar a percepção do espaço.

Pode-se propor, também, representações tridimensionais, 
como construções com blocos de madeira, de maquetes, painéis 
etc. Apesar de estar intrinsecamente associado ao processo de de-
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AVALIAÇÃO DIRETRIZES OPERACIONAIS PARA A EDUCA-
ÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NOS ASPECTOS RELATIVOS 
AO SEU ALINHAMENTO À POLÍTICA NACIONAL DE ALFA-
BETIZAÇÃO (PNA) E À BASE NACIONAL COMUM CURRICU-
LAR (BNCC) A SER RESPEITADA OBRIGATORIAMENTE AO 
LONGO DAS ETAPAS E RESPECTIVAS MODALIDADES NO 
ÂMBITO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 28 DE MAIO DE 2021 (*) 6

Institui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Na-
cional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), e Educação de Jovens e Adultos a Distância.

A Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, no uso de suas atribuições legais, tendo em vis-
ta o disposto no artigo 9º, §1º, da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro 
de 1995, e com base no disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, no Decreto nº 5.154/2004, e com fundamento no Pa-
recer CNE/CEB nº 1/2021, homologado por Despacho do Senhor 
Ministro de Estado de Educação, publicado no DOU, de 26 de maio 
de 2021, resolve:

Art. 1º Esta Resolução institui Diretrizes Operacionais para a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) nos aspectos relativos:

I– ao seu alinhamento à Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC);

II– à Política Nacional de Alfabetização (PNA);
III– à duração dos cursos e à idade mínima para ingresso;
IV– à forma de registro de frequência dos cursos, à idade míni-

ma e à certificação para os exames de EJA;
V– à Educação de Jovens e Adultos desenvolvida por meio da 

Educação a Distância (EaD);
VI– à oferta com ênfase na Educação e Aprendizagem ao Longo 

da Vida; e
VII– à flexibilização de oferta, de forma que se compatibilize 

com a realidade dos estudantes, e o alinhamento da elevação de 
escolaridade com a qualificação profissional, a serem obrigatoria-
mente observadas pelos sistemas de ensino, na oferta e na estrutu-
ra dos cursos e exames de Ensino Fundamental e Ensino Médio, que 
se desenvolvem em instituições próprias, integrantes dos Sistemas 
Públicos de Ensino Federal, Estaduais, Municipais e do Distrito Fe-
deral, como também do Sistema Privado.

Art. 2º Com o objetivo de possibilitar o acesso, a permanência 
e a continuidade dos estudos de todas as pessoas que não inicia-
ram ou interromperam o seu processo educativo escolar, a oferta 
da modalidade da EJA poderá se dar nas seguintes formas:

I – Educação de Jovens e Adultos presencial;
II – Educação de Jovens e Adultos na modalidade Educação a 

Distância (EJA/EaD);
III – Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação Profis-

sional, em cursos de qualificação profissional ou de Formação Téc-
nica de Nível Médio; e

6 (*) Resolução CNE/CEB 1/2021. Diário Oficial da União, Brasília, 1º 
de junho de 2021, Seção 1, p. 107.

IV – Educação de Jovens e Adultos com ênfase na Educação e 
Aprendizagem ao Longo da Vida.

Art. 3º A EJA é organizada em regime semestral ou modular, em 
segmentos e etapas, com a possibilidade de flexibilização do tempo 
para cumprimento da carga horária exigida, sendo que para cada 
segmento, há uma correspondência nas etapas da Educação Básica 
e carga horária específica:

I – para os anos iniciais do Ensino Fundamental, que tem como 
objetivo a alfabetização inicial e uma qualificação profissional ini-
cial, a carga horária será definida pelos sistemas de ensino, deven-
do assegurar pelo menos 150 (cento e cinquenta) horas para con-
templar os componentes essenciais da alfabetização e 150 (cento e 
cinquenta) horas para o ensino de noções básicas de matemática;

II – para os anos finais do Ensino Fundamental, que tem como 
objetivo o fortalecimento da integração da formação geral com a 
formação profissional, carga horária total mínima será de 1.600 (mil 
e seiscentas) horas; e

III – para o Ensino médio, que tem como objetivo uma forma-
ção geral básica e profissional mais consolidada, seja com a oferta 
integrada com uma qualificação profissional ou mesmo com um 
curso técnico de nível médio, carga horária total mínima será de 
1.200 (mil e duzentas) horas.

Art. 4º Os cursos da EJA desenvolvidos por meio da EaD serão 
ofertados apenas para os Anos Finais do Ensino Fundamental e para 
o Ensino Médio, com as seguintes características:

I – a duração mínima dos cursos da EJA, desenvolvidos por 
meio da EaD, será a mesma estabelecida para a EJA presencial;

II – disponibilização de Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA) aos estudantes, e de plataformas garantidoras de acesso 
além de mídias e/ou materiais didáticos impressos;

III – desenvolvimento de interatividade pedagógica dos docen-
tes licenciados na disciplina ou atividade, garantindo relação ade-
quada de professores por número de estudantes; 

IV – disponibilização de infraestrutura tecnológica como polo 
de apoio pedagógico às atividades dos estudantes, garantindo seu 
acesso à biblioteca, rádio, televisão e internet aberta às possibilida-
des da chamada convergência digital; e

V – reconhecimento e aceitação de transferências entre os 
cursos da EJA presencial e os desenvolvidos em EaD ou mediação 
tecnológica.

Parágrafo único. Para cursos de EJA do Ensino Médio, a oferta 
de EaD é limitada a no máximo 80% (oitenta por cento) de sua carga 
horária total, tanto na formação geral básica quanto nos itinerários 
formativos do currículo.

Art. 5º Caberá à União, em regime de cooperação com os sis-
temas de ensino, o estabelecimento padronizado de normas e pro-
cedimentos para os processos de autorização, reconhecimento e 
renovação de reconhecimentos dos cursos a distância e de creden-
ciamento das instituições, garantindo-se sempre padrão de quali-
dade.

§1º Os atos de credenciamento de instituições para a oferta de 
cursos a distância da Educação Básica, no âmbito da unidade fede-
rada, devem ficar ao encargo dos sistemas de ensino.

§2º Para a oferta de cursos da EJA a distância, fora da unidade 
da federação em que estiver sediada, a instituição deverá obter cre-
denciamento nos Conselhos de Educação das Unidades da Federa-
ção onde irá atuar.

Art. 6º Será estabelecido, pelos sistemas de ensino, processo 
de avaliação da EJA desenvolvida por meio da EaD, no qual haverá:
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Parágrafo único. O direito dos menores emancipados para os 
atos da vida civil não se aplica para o da prestação de exames su-
pletivos.

Art. 29. Em consonância como Título IV da Lei nº 9.394/1996, 
que estabelece a forma de organização da educação nacional, a cer-
tificação decorrente dos exames da EJA deve ser competência dos 
sistemas de ensino.

§1º Para melhor cumprimento dessa competência, os sistemas 
podem solicitar, sempre que necessário, apoio técnico e financeiro 
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep) para a melhoria de seus exames para certificação da 
EJA.

§2º Cabe à União, como coordenadora do sistema nacional de 
educação:

I – a competência para fazer e aplicar exames em outros Esta-
dos Nacionais (países), podendo delegar essa competência a algu-
ma unidade da federação;

II – a possibilidade de realizar exame intragovernamental para 
certificação nacional em parceira com um ou mais sistemas, sob a 
forma de adesão e como consequência do regime de colaboração, 
devendo, nesse caso, garantir a exigência de uma base nacional co-
mum;

III – oferecer apoio técnico e financeiro aos Estados, ainda 
como função supletiva, para a oferta de exames da EJA; e

IV – realizar avaliações de aprendizagens dos estudantes da EJA 
integradas às avaliações já existentes para o Ensino Fundamental e 
o Ensino Médio capaz de oferecer dados e informações para subsi-
diar o estabelecimento de políticas públicas nacionais compatíveis 
com a realidade, sem o objetivo de certificar o desempenho de es-
tudantes.

§3º Toda certificação decorrente dessas competências possui 
validade nacional garantindo padrão de qualidade.

Art. 30. O poder público deve inserir a EJA no Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Básica e ampliar sua ação para além das 
avaliações que visam identificar desempenhos cognitivos e fluxos 
escolar, incluindo, também, a avaliação de outros indicadores insti-
tucionais das redes públicas e privadas que possibilitem a universa-
lização e a qualidade do processo educativo, tais como parâmetros 
de infraestrutura, gestão, formação e valorização dos profissionais 
de educação, financiamento, jornada escolar e organização peda-
gógica.

§1º Os sistemas de ensino, através de seus órgãos executivos 
e normativos, deverão promover ações articuladas de apoio à im-
plementação e regulamentação dos programas da EJA, visando à 
garantia de qualidade na oferta, nos materiais e nas propostas do-
centes, nas metodologias e nos espaços de escolaridade de acordo 
com o público atendido.

§2º A EJA, em todas as formas de oferta, representa melhoria 
de trabalho e vida, possibilidades de empregabilidade aos jovens e 
adultos que estão fora do mercado de trabalho.

Art. 31. O Sistema Nacional Público de Formação de Professo-
res deverá estabelecer políticas e ações específicas para a formação 
inicial e continuada de professores de Educação Básica de jovens e 
adultos, bem como para professores do ensino regular que atuam 
com adolescentes, cujas idades, extrapolam a relação idade-série, 
desenvolvidas em estreita relação com as Universidades Públicas e 
com os sistemas de ensino.

Art. 32. O aproveitamento de estudos e conhecimentos adqui-
ridos antes do ingresso nos cursos da EJA, bem como os critérios 
para verificação de rendimento escolar, devem ser garantidos aos 

jovens e adultos, tal como prevê a LDB em seu art. 24, transforma-
dos em horas-atividades ou unidades pedagógicas a serem incorpo-
radas ao currículo escolar do(a) estudante, o que deve ser comuni-
cado ao respectivo sistema de ensino.

Art. 33. As instituições escolares do ensino privado poderão 
ser importantes ofertantes da EJA em todo o país, no exercício de 
autonomia de seu PPP, como modalidade que promove o resgate 
do tempo e das oportunidades educacionais não assegurados na 
idade certa.

Art. 34. Esta Resolução entra em vigor na data de 1º de junho 
de 2021.

RESOLUÇÃO Nº 04/2010 CNE/CEB QUE INSTITUI AS DIRE-
TRIZES CURRICULARES NACIONAIS GERAIS PARA EDUCA-
ÇÃO BÁSICA

RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010 (*) 7

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, no uso de suas atribuições legais, e de confor-
midade com o disposto na alínea “c” do §1º do artigo 9º da Lei nº 
4.024/1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995, nos artigos 
36, 36- A, 36-B, 36-C, 36-D, 37, 39, 40, 41 e 42 da Lei nº 9.394/1996, 
com a redação dada pela Lei nº 11.741/2008, bem como no Decreto 
nº 5.154/2004, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 7/2010, 
homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educa-
ção, publicado no DOU de 9 de julho de 2010.

RESOLVE:

Art. 1º A presente Resolução define Diretrizes Curriculares Na-
cionais Gerais para o conjunto orgânico, sequencial e articulado das 
etapas e modalidades da Educação Básica, baseando-se no direito 
de toda pessoa ao seu pleno desenvolvimento, à preparação para o 
exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho, na vivência 
e convivência em ambiente educativo, e tendo como fundamento 
a responsabilidade que o Estado brasileiro, a família e a sociedade 
têm de garantir a democratização do acesso, a inclusão, a perma-
nência e a conclusão com sucesso das crianças, dos jovens e adultos 
na instituição educacional, a aprendizagem para continuidade dos 
estudos e a extensão da obrigatoriedade e da gratuidade da Educa-
ção Básica.

TÍTULO I
 OBJETIVOS

Art. 2º Estas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Básica têm por objetivos:

I- sistematizar os princípios e as diretrizes gerais da Educação 
Básica contidos na Constituição, na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB) e demais dispositivos legais, traduzindo-os 
em orientações que contribuam para assegurar a formação básica 
comum nacional, tendo como foco os sujeitos que dão vida ao cur-
rículo e à escola;

7 (*) Resolução CNE/CEB 4/2010. Diário Oficial da União, Brasília, 14 
de julho de 2010, Seção 1, p. 824.
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I- aos princípios e às finalidades da educação, além do reconhe-
cimento e da análise dos dados indicados pelo Índice de Desenvol-
vimento da Educação Básica (IDEB) e/ou outros indicadores, que o 
complementem ou substituam;

II- à relevância de um projeto político-pedagógico concebido e 
assumido colegiadamente pela comunidade educacional, respeita-
das as múltiplas diversidades e a pluralidade cultural;

III- à riqueza da valorização das diferenças manifestadas pelos 
sujeitos do processo educativo, em seus diversos segmentos, res-
peitados o tempo e o contexto sociocultural;

IV- aos padrões mínimos de qualidade (Custo Aluno-Qualidade 
Inicial – CAQi);

§2º Para que se concretize a educação escolar, exige-se um pa-
drão mínimo de insumos, que tem como base um investimento com 
valor calculado a partir das despesas essenciais ao desenvolvimen-
to dos processos e procedimentos formativos, que levem, gradual-
mente, a uma educação integral, dotada de qualidade social:

I- creches e escolas que possuam condições de infraestrutura e 
adequados equipamentos;

II- professores qualificados com remuneração adequada e com-
patível com a de outros profissionais com igual nível de formação, 
em regime de trabalho de 40 (quarenta) horas em tempo integral 
em uma mesma escola;

III- definição de uma relação adequada entre o número de alu-
nos por turma e por professor, que assegure aprendizagens rele-
vantes;

IV- pessoal de apoio técnico e administrativo que responda às 
exigências do que se estabelece no projeto político-pedagógico.

TÍTULO V
ORGANIZAÇÃO CURRICULAR: CONCEITO, LIMITES, POSSI-

BILIDADES

Art. 11. A escola de Educação Básica é o espaço em que se res-
significa e se recria a cultura herdada, reconstruindo-se as identida-
des culturais, em que se aprende a valorizar as raízes próprias das 
diferentes regiões do País.

Parágrafo único. Essa concepção de escola exige a superação 
do rito escolar, desde a construção do currículo até os critérios que 
orientam a organização do trabalho escolar em sua multidimensio-
nalidade, privilegia trocas, acolhimento e aconchego, para garantir 
o bem-estar de crianças, adolescentes, jovens e adultos, no relacio-
namento entre todas as pessoas.

Art. 12. Cabe aos sistemas educacionais, em geral, definir o 
programa de escolas de tempo parcial diurno (matutino ou ves-
pertino), tempo parcial noturno, e tempo integral (turno e contra-
-turno ou turno único com jornada escolar de 7 horas, no mínimo, 
durante todo o período letivo), tendo em vista a amplitude do papel 
socioeducativo atribuído ao conjunto orgânico da Educação Básica, 
o que requer outra organização e gestão do trabalho pedagógico.

§1º Deve-se ampliar a jornada escolar, em único ou diferentes 
espaços educativos, nos quais a permanência do estudante vincu-
la-se tanto à quantidade e qualidade do tempo diário de escolariza-
ção quanto à diversidade de atividades de aprendizagens.

§2º A jornada em tempo integral com qualidade implica a ne-
cessidade da incorporação efetiva e orgânica, no currículo, de ati-
vidades e estudos pedagogicamente planejados e acompanhados.

§3º Os cursos em tempo parcial noturno devem estabelecer 
metodologia adequada às idades, à maturidade e à experiência de 
aprendizagens, para atenderem aos jovens e adultos em escolari-
zação no tempo regular ou na modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos.

CAPÍTULO I
FORMAS PARA A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

Art. 13. O currículo, assumindo como referência os princípios 
educacionais garantidos à educação, assegurados no artigo 4º desta 
Resolução, configura-se como o conjunto de valores e práticas que 
proporcionam a produção, a socialização de significados no espaço 
social e contribuem intensamente para a construção de identidades 
socioculturais dos educandos.

§1º O currículo deve difundir os valores fundamentais do in-
teresse social, dos direitos e deveres dos cidadãos, do respeito ao 
bem comum e à ordem democrática, considerando as condições de 
escolaridade dos estudantes em cada estabelecimento, a orienta-
ção para o trabalho, a promoção de práticas educativas formais e 
não-formais.

§2º Na organização da proposta curricular, deve-se assegurar 
o entendimento de currículo como experiências escolares que se 
desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações 
sociais, articulando vivências e saberes dos estudantes com os co-
nhecimentos historicamente acumulados e contribuindo para cons-
truir as identidades dos educandos.

§3º A organização do percurso formativo, aberto e contextua-
lizado, deve ser construída em função das peculiaridades do meio 
e das características, interesses e necessidades dos estudantes, in-
cluindo não só os componentes curriculares centrais obrigatórios, 
previstos na legislação e nas normas educacionais, mas outros, 
também, de modo flexível e variável, conforme cada projeto esco-
lar, e assegurando:

I- concepção e organização do espaço curricular e físico que 
se imbriquem e alarguem, incluindo espaços, ambientes e equipa-
mentos que não apenas as salas de aula da escola, mas, igualmente, 
os espaços de outras escolas e os socioculturais e esportivo- recre-
ativos do entorno, da cidade e mesmo da região;

II- ampliação e diversificação dos tempos e espaços curricula-
res que pressuponham profissionais da educação dispostos a inven-
tar e construir a escola de qualidade social, com responsabilidade 
compartilhada com as demais autoridades que respondem pela 
gestão dos órgãos do poder público, na busca de parcerias possíveis 
e necessárias, até porque educar é responsabilidade da família, do 
Estado e da sociedade;

III- escolha da abordagem didático-pedagógica disciplinar, plu-
ridisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar pela escola, que 
oriente o projeto político-pedagógico e resulte de pacto estabeleci-
do entre os profissionais da escola, conselhos escolares e comuni-
dade, subsidiando a organização da matriz curricular, a definição de 
eixos temáticos e a constituição de redes de aprendizagem;

IV- compreensão da matriz curricular entendida como pro-
pulsora de movimento, dinamismo curricular e educacional, de tal 
modo que os diferentes campos do conhecimento possam se coa-
dunar com o conjunto de atividades educativas;

V- organização da matriz curricular entendida como alternativa 
operacional que embase a gestão do currículo escolar e represente 
subsídio para a gestão da escola (na organização do tempo e do 
espaço curricular, distribuição e controle do tempo dos trabalhos 


